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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO DA TNU. NÃO CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei dirigido ao STJ somente é 
cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ.
III - No caso, não houve enfrentamento do mérito da controvérsia, porquanto o 
incidente não foi conhecido por não estar comprovada a necessária similitude fática 
entre os julgados confrontados.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, send o necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3888 - DF 
(2023/0454574-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA SUELI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE RUY OTANO DA ROSA - MS003868
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO DA TNU. NÃO CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei dirigido ao STJ somente é 
cabível contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ.
III - No caso, não houve enfrentamento do mérito da controvérsia, porquanto o 
incidente não foi conhecido por não estar comprovada a necessária similitude fática 
entre os julgados confrontados.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, send o necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu 
liminarmente o processamento do pedido de uniformização, porquanto manejado em 
face de decisão da Turma Nacional de Uniformização - TNU na qual não se conheceu 
do incidente porquanto não comprovada a similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os paradigmas.

Sustenta o Agravante, em síntese, existir a divergência jurisprudencial 
porquanto a TNU e os Tribunais Superiores têm jurisprudência formada em sentido 
contrário à decisão da Turma Recursal.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in albis (fl. 416e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
No caso, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser 

conhecido, porquanto somente é cabível contra acórdão da Turma Nacional de 
Uniformização que, apreciando questão de direito material, contrarie jurisprudência 
dominante do STJ.

Ocorre que, no caso, o acórdão recorrido não apreciou a matéria em debate, 
limitando-se a não conhecer do recurso, por ausência de similitude fática entre os 
julgados confrontados.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO DISPONIBILIZADOS PELO SUS. ACÓRDÃO DA 
TNU QUE NÃO CONHECEU DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO EM 
RAZÃO DA SÚMULA 42/TNU. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO SOBRE 
O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO DO PRESENTE 
PEDIDO DIRIGIDO AO STJ. PRECEDENTES. PEDIDO NÃO 
CONHECIDO.
1. Considerado que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, caberá pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça 
quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização decidir questão 
de direito material de forma contrária à súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte.
3. No caso, a TNU não conheceu do recurso, ao fundamento de que a 
análise da questão esbarra no óbice da Súmula 42/TNU, que veda, na via 
eleita, o reexame de matéria de fato. Assim, o não pronunciamento quanto 
ao mérito da controvérsia impede o seguimento ao presente feito. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.268/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 4.10.2022, DJe de 6.10.2022).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
ACÓRDÃO DA TNU QUE NÃO ENFRENTA O DIREITO MATERIAL 
CONTROVERTIDO. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É cabível o Procedimento de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal perante o Superior Tribunal de Justiça apenas quando a decisão da 
Turma Nacional sobre questão de direito material estiver em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante do STJ. Inteligência do art. 14, § 4º, da 
Lei 10.259/2001.
2. No caso dos autos, o pedido formulado não atende aos requisitos legais. 
Isso porque a Turma Nacional, com base em fundamentos exclusivamente 
processuais, não conheceu do incidente de uniformização, razão pela qual 
não proferiu juízo acerca da questão de direito material suscitada.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no PUIL n. 1.332/RS, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira 
Seção, julgado em 14.9.2021, DJe de 16.9.2021).

 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso (AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14.9.2016, DJe 27.9.2016).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA SUELI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE RUY OTANO DA ROSA - MS003868
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA SUELI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JORGE RUY OTANO DA ROSA - MS003868
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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